SEGURADOR — SOCIEDADE MEDIADORA DE SEGUROS, LIMITADA
Contrato de Sociedade Nº SN/1979 de 28 de Dezembro
Certifico, narrativa mente, que, no dia vinte e oito de Novembro de mil novecentos e setenta e nove, de folhas oito, a folhas nove verso do Livro número C ‑ noventa e seis, de notas para escrituras diversas do Segundo Cartório da Secretaria Notarial de Angra do Heroísmo, a cargo do notário Licenciado César Gomes, foi exarada uma escritura de «CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE», outorgada por Carlos Alberto Rodrigues Couto Silva e mulher Maria da Conceição Garcia de Medeiros Silva, casados em regime de comunhão geral de bens, residentes na Rua de Lisboa, desta cidade, a qual sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, se regerá pelos artigos seguintes:

PRIMEIRO: A sociedade adopta a denominação «SEGURADOR — SOCIEDADE MEDIADORA DE SEGUROS, LIMITADA», tem a sua sede nesta cidade de Angra do Heroísmo, na Rua de Lisboa, número vinte nove de polícia, freguesia da Sé, e durará por tempo indeterminado, com inicio a partir de hoje, podendo, por simples deliberação dos súcias transferir a sede social e abrir filiais ou sucursais, ou qualquer outras formas de representação social.

SEGUNDO: — O objecto da sociedade é exclusivamente o exercício da mediação de seguros.

 TERCEIRO: — O capital social, integralmente realizado, em dinheiro, e de CINQUENTA MIL ESCUDOS, e corresponde à soma de duas quotas iguais, de vinte cinco mil escudos cada uma, pertencentes uma a cada sócio.

PARAGRAFO ÚNICO — A sociedade pode exigir dos sócios prestações suplementares de capital desde que a assembleia geral o delibere por unanimidade dos votos representativos de todo o capital social.

QUARTO:— A administração da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele, activa e passivamente, fica a cargo de ambos os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução e com ou sem remuneração, conforme for deliberado em assembleia geral, sendo necessária e suficiente a intervenção de uni só para obrigar a sociedade.

QUINTO — É proibido aos gerentes obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como fianças, letras de favor, avales e outros semelhantes.

SEXTO — Qualquer gerente poderá delegar total ou parcialmente, os seus poderes de gerência, mesmo em pessoas estranhas à sociedade, mediante procuração.

 SÉTIMO — A sociedade poderá constituir mandará rios, nos termos e para os efeitos do artigo duzentos e mais for sócio.

 OITAVO — As cessões de quotas, no todo ou em parte, entre os sócios ficam livremente permitidas. As cessões de quotas, no todo ou em parte, a favor de estranhos ficam dependentes do consentimento de quem maior for sócio.

NONO — Por morte ou interdição de qualquer dos sócios, a sociedade continuará com os herdeiros ou represente legal do interdito, devendo aqueles nomear de entre si um que a todos represente, enquanto a quota estiver indivisa.

DECIMO — As assembleias gerais, salvo os casos em que a lei exija outras formalidades, serão convocadas por cartas registadas dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de oito dias.

Está conforme ao original na parte transcrita.

Secretaria Notarial de Angra do Heroísmo, doze de Dezembro de mil novecentos e setenta e nove.

O Ajudante,

Maria Helena de Brito Pereira Machado do Couto
